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ASSESSORIA JURÍDICA

Especialistas pedem OE
simples e sem recurso a
‘‘cavaleiros orçamentais”

Simplificação fiscal,
redução dó IRC e
mais meios para os
tribunais
tributários. São
estas algumas das
propostaspara o
próximo OE
avançadas por
fiscalistas ao
Negócios, que
apontam a
“complexidade
associada ao
cumprimento das
obrigações fiscais"
no país.

Joao DUARTE FERNANDES

joaomfernandes@negocios.pt

O
Governo liderado

por Luís Montene-

gro tem menos de

um mês para apre-
sentar a proposta de

Orçamentodo Estado (OE)para
2026.Atélá, Executivoc oposição
entramna fase “crítica”denego-
ciações que se iniciouna sema-

napassada ,para desenharemum
documento que, defendem os ad-

vogados de direito fiscal, deve

apontar no sentido da baixa do

IRC,dasimplificação fiscaleetam-

bémque dote os tribunais tributá-

rios de maismeios. São pedidos
que visamcombatera “complexi-
dade associadaaocumprimento
das obrigações fiscais” no país, fa-

torquedizem ser transversal a to-

das as empresas.
“o setor empresarialesperaes-

tabilidade, ouseja, umOEsimples,
semrecurso a ‘cavaleirosorçamen-
tais’ [normas não financeiras e fi-

nanceiras que vão além doano de

aplicaçãodoorçamento], que in-
clua medidasde promoção do in-
vestimento e quemantenhaadis-

ciplina das contas públicas”, diz
Mafalda.Alves, sócia daSRS Legal.

Em termos demedidas con-

cretas, “asempresas aguardam, na-

turalmente, peladescida da taxa

de IRC", explicaa especialista da

SRS. Eacrescenta: “Portugal tem
uma taxaestatutáriamáxima de
IRCde30,5%, asegunda mais ele-

vada darOCDE, emuitosuperiorà
de países concorrentes”.

Nesta linha, Isaque Ramos, só-

cio de Fiscal daPLM.J,concorda

queseráimperativo “dar continui-

dade à trajetória de redução da
taxa de IRC”.NaóticadePatrick

Dewerbe, sócio daCMS Portugal,
“este ano deviaserdadoum sinal

nesse sentido, reduzindode 20%

para 19%”, sendo necessário
“manter esta dinâmica e dar con-

fiança aos investidores”.
Poroutro lado,dizoadvogado

daPLM.J, “aaredução das taxas de

tributação autónoma aplicáveis
em sede de IRC seria também
uma medida importante já que
continuam a representarum far-

do muitopesado para a maioria
das empresas portuguesas que, é

bom não esquecer, SaO MicroePe-
quenas Empresas”. O mesmo es-

pecialista lembra que “Portugal
continuaa ocupar lugares muito
baixos noquese refere ao ‘ranking’
dacompetitividade fiscal e umas
das razões é a complexidade asso-

ciada a0 cumprimentodas obriga-
ções fiscais quie é transversal a to-

das asempresas”.

JoaquimPedroLampreia,só-
cioeda VdA, realça que será impor-
tante “revogar amaioria das tribu-

tações autónomas,substituindo-
–as por uma fiscalização muito
maispresentepor parte da inspe-

ção tributária”. O advogado é da

opinião que “as tributações autó-

nomas são medidas fiscais inimi-

gas de produtividade,e são oex-

poente máximo fiscal da tendên-

cia, muito portuguesa, de resolver

opproblemacrónico da falta de fis-

calizaçãoatravés demedidasfáceis

deimplementarnopapel,masem

que ‘paga ojustopelopecador”.
Já no que tocaa impostos in-

diretos, como éo casodo IVA, Isa-

quie Ramos defende queé “urgen-
te para o setor imobiliário rever o

regime da renúnciaà isençãodo
IVA”. Explicaque este sinal já foi
dado, mas que “é preciso concre-

tizar”, já que “o regime português
é umdos mais complicadose ine-

ficientes daEuropa”.“Deviaper-
mitir-se,porexemplo, aaplicação
generalizadade IVAaos arrenda-

mentos comerciais, e o conse-

quentedireto àdeduçãodo IVA

OE deve apontar no
sentido da baixa do

IRC, da simplificação
fiscal e dotar os
tribunais tributários
de mais meios,
defendem fiscalistas.

Governo terá até dia 10 de outubro para apresentar a proposta de OE para 2026.



11-09-2025

Meio: Imprensa

País: Portugal

Área: 917,71cm²

Âmbito: Economia, Negócios.

Period.: Diária

Pág: 12-13

ID: 119075832

2

Estabilidade das leis e simplificação
de regimes são peças centrais
na atração de investimento

da construção”, sublinha Isaque
Ramos.
Aqui, importa tambémanali-
sarO Impostodo Selo sobre os fi-
nanciamentos que é, de acordo
comPedroLampreia, “umaaber-

raçãoquedeve terminar, poispre-
judica a capacidade de financia-
mento das empresas portuguesas
que têmdecompetiremmercados

internacionalizados”, lembrando

queaeconomiadopaís “estácada
vezmais centradano imobiliárioe

no turismo,quesãomercados,por
definição, locais”.

Na justiça tributária, que é
“para as empresas das áreas mais

importantes”, Patrick Dewerbe
notaque “temque ser feitoum in-
vestimentonos tribunais tributá-

rios, através do reforço do núme-
rode juízes, incluindo equipasde

suporteaos juízes eequipas espe-
ciaisparaprocessos acimadede-
terminados valores, bem como
atravésdo investimentoemmeios
informáticos e da adoçãodesolu-

ções quevenhamde inteligência
artificial”.Oadvogado recordaque
acriaçãodoCentrodeArbitragem
Administrativa (CAAD), em
2009, foi “essencialparadesblo-

quearajustiça tributária,masnão

chega”. "Temosque reduzir osspra-
zosde decisãonosTribunaisTri-
butários, e manter a aposta no
CAAD,eventualmenteaumentan-
do o limitede10 milhões a que o
CAADestásujeito”, reiteraosócio
da CMS.
Concluindo, Joaquim Pedro

LampreiardaVdAnotaque “asem-

presasquerem sobretudo queosis-

tema fiscal nãocastigueo investi-

mento eacompetitividade”eque,
"infelizmente, a fiscalidadenacio-
nal temcaminhadono sentido in-

verso”, remata.

A pensar nas empresas e na
atraçãode investimento, que
tipo demedidasseria desejá-
vel adotar no próximo Orça-
mento do Estado (OE)? Da
maior simplicidade no acesso
aosbenefícios fiscais à flexibi-

lização do regimedo Incenti-
VO Fiscal à InvestigaçãoCien-
tífica e Inovação (IFICI), são
várias as sugestões deixadas
pelos fiscalistas inquiridos
peloNegócios, que pedemes-
tabilidadeeprevisibilidade le-

gislativa.
Diogo Feio, consultor de
Fiscal da SRS Legal,acredita

que “a melhoria daclassifica-
ção da nossa dívida pública é

um sinalmuitopositivo, numa
altura emque na Europa, de-

signadamente em França, se

MAFALDA ALVES
Sócia de Fiscal da SRS Legal

Vão sentido sinais de enorme

turbulência, oque requerpru-
dêncianadeterminaçãodeop-

ções orçamentais”. O advoga-
do defende seressencial “ga-
rantirmaior simplicidadeno
acesso aosbenefícios fiscais,
nomeadamente para utiliza-

ção dos fundos da União Eu-
ropeia, bem como continuara

promovero investimento sus-
tentável”.
Para Dinis Tracana, sócio
daPLM.J,umaáreaquie mere-
ceria atenção é adas reorgani-

zações empresariais. "E sabi-
do que a fiscalidade represen-
ta, muitas vezes, um obstácu-
lo a operações de concentra-

ção com elevada racionalida-
de conomicamente equie,não
raras vezes, apenasnão secon-

cretizamdevidoaoscustos fis-

caisque lhe estãoassociados”.

Assim, diz, “exige-se uma re-
visão séria sobre esta matéria

já que tem impactomuito si-

gnificativo na economiae na
capacidade de crescimentoe

internacionalização das em-

presas portuguesas”.
No mesmo sentido, subli-
nhao especialistadaPLM.J, “a

flexibilizaçãodo regime do In-
centivo Fiscal à Investigação
Científicae Inovação (IFICI)
também sepoderá revelarper-
tinente para asempresas que
desejam instalar-se ou expan-
diro seu negóciopara Portu-
gal,paraquepossamcontratar

colaboradores comgarantias
acrescidas de que o regime
lhes será aplicável”.

Joaquim Pedro Lampreia,
sócio da VdA, avisa que “osis-
tema fiscal temsido inundado
de incentivos avulsos,que ape-
sar de terem o propósito cor-

reto, são de tão difícil imple-
mentação que acabam,muitas

vezes,pornão serusados ou
o queépior beneficiarquem
não precisa”.
Assim, “O foco deve colo-
car-sena criação de condições
de estabilidade e previsibili-
dade legalparaos contribuin-
tes e na simplificação dos re-

gimesemvigor,bem como na

redução da carga de ‘com-

pliance’ fiscal atualmente exi-
gidae naagilizaçãodos meca-

nismos procedimentais epro-
cessuais existentes”,conclui
Dinis Tracana. JDF

O setor
empresarial espera
estabilidade,
ou seja, um OE
simples [...]
que inclua medidas
de promoção
do investimento.

8
A redução das taxas
de tributação
autónoma em sede
de IRC seria uma
medida importante
[dado o peso que
representam para
as empresas].

Tem que ser feito
um investimento
nos tribunais
tributários, através
do reforço do número
de juízes [e]
do investimento
emmeios informáticos.

G3
As empresas
querem
sobretudo
que o sistema
fiscal não
castigue
o investimento
e competitividade.

ISAQUE RAMOS
Sócio de Fiscal da PLMJ

PATRICK DEWERBE
Sócio de Fiscal da CMS
Portugal

JOAQUIM PEDRO
LAMPREIA
Sócio de Fiscal da VdA


